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CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE CIRÍACO E CÂMARA DE VEREADORES DE CIRÍACO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR RUI PORTANOVA
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de Ciríaco. Parte final do artigo 1º da Lei n.º 1.876/2019. Revisão geral da remuneração dos servidores públicos. Exclusão dos integrantes do Magistério público municipal. As atualizações anuais do piso do Magistério, determinadas por lei federal, não se confundem com a revisão geral assegurada a todos os servidores públicos, na mesma data e sem distinção de índices. Afronta ao disposto nos artigos 37, inciso X, e 5º, ‘caput’, ambos da Constituição Federal, combinados com os artigos 8º, ‘caput’, e 33, § 1º, ambos da Constituição Estadual. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA INTEGRAL DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da expressão exceto aos professores municipais, cuja revisão é dada através de lei específica, em atendimento ao disposto na Lei Federal nº 11.738/2008 constante do artigo 1.º da Lei n.º 1.876, de 14 de janeiro de 2019, do Município de Ciríaco, por violação ao disposto nos artigos 37, inciso X, e 5º, caput, ambos da Constituição Federal, combinados com os artigos 8º, caput, e 33, § 1º, ambos da Constituição Estadual, autorizando expressamente o abatimento do percentual dado a título de reajuste aos professores municipais pela Lei Municipal n.º 1.879, de 14 de janeiro de 2019, de Ciríaco na revisão geral da remuneração da categoria decorrente da presente ação (fls. 02/21 e documentos de fls. 22/50).

Recebida a petição inicial, foi determinado o processamento do feito (fls. 56/58). 

O Município, notificado, prestou seus esclarecimentos, sustentando que os integrantes do Magistério já contam com reajustes anuais do piso remuneratório da categoria, determinados por lei federal, de modo que já vêm obtendo revisão mais benéfica que a concedida aos demais servidores públicos da Comuna. Postulou a improcedência do pedido da inicial (fls. 73/76 e documentos de fls. 77/116).

O Procurador-Geral do Estado, devidamente citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual (fl. 126).

A Câmara Municipal de Vereadores, igualmente notificada, deixou transcorrer in albis o prazo para prestar informações (certidão da fl. 128).  

Vieram os autos ao Ministério Público.

É o breve relatório.
2. Não obstante as alegações do Município de Ciríaco, merece procedência a presente ação direta de inconstitucionalidade.
Como já explicitado na inicial, o ato normativo impugnado concede revisão geral anual aos servidores públicos do Município de Ciríaco, mas, indevidamente, excetua do benefício a categoria do Magistério, o que malfere normas constitucionais. 
A revisão geral anual tem caráter constitucional, que pressupõe a edição de lei específica, de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, para a recomposição de vencimentos e subsídios de todos os servidores, ativos e inativos, inclusive dos agentes políticos, repondo o poder aquisitivo de tais remunerações. 

O artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, estabelece que a fixação ou alteração da remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o artigo 39, § 4º, da Constituição da República devem ser efetivados por lei, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada a revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices, in verbis:

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...].

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

[...].

A seu turno, a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, na esteira do texto constitucional federal, dispõe em seu artigo 33, § 1º: 

Art. 33 - Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

§ 1º - A remuneração dos servidores públicos do Estado e os subsídios dos membros de qualquer dos Poderes, do Tribunal de Contas, do Ministério Público, dos Procuradores, dos Defensores Públicos, dos detentores de mandato eletivo e dos Secretários de Estado, estabelecidos conforme o § 4° do art. 39 da Constituição Federal, somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, sendo assegurada através de lei de iniciativa do Poder Executivo a revisão geral anual da remuneração de todos os agentes públicos, civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, sempre na mesma data e sem distinção de índices.

Esse modelo constitucional é de observância obrigatória pelos Municípios, ex vi do disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

No caso dos autos, embora observada a iniciativa legislativa, a revisão geral anual concedida aos servidores do Município de Ciríaco, nos termos em que posta, padece de mácula material de inconstitucionalidade, porquanto não foi concedida a todos os servidores públicos - excluindo, indevidamente, os professores municipais -, em afronta ao disposto no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal e no artigo 33, § 1º, da Carta Estadual e, notadamente, em manifesta violação ao princípio constitucional da isonomia, insculpido no artigo 5º, caput, da Constituição Federal
. 

Em decorrência da inconstitucionalidade constatada, deve ser retirado do ordenamento jurídico o trecho final do artigo 1º da Lei n.º 1.876/2019 do Município de Ciríaco, que excetua os professores municipais da revisão anual promovida pelo Poder Executivo.

No entanto, observa-se que, no mesmo dia da edição da Lei atacada, foi também editada a Lei n.º 1.879/2019 do Município de Ciríaco, a qual concedeu reajuste de 4,17% aos titulares de cargo de professor, em atendimento ao disposto na Lei Federal n.º 11.738/2008.

Nesse aspecto, ainda que o percentual concedido aos professores não se confunda com recomposição salarial promovida pela Lei Municipal n.º 1.876/2019 de Ciríaco, sua dedução da revisão geral não contraria o previsto no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal e no artigo 33, § 1º, da Constituição Estadual, como se observa em julgado dessa Corte de Justiça assim ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GRAMADO DOS LOUREIROS. LEI MUNICIPAL Nº 1.144/2019. REVISÃO GERAL E ANUAL. ART. 37, X, DA CF/88. ART. 33, §1º, DA CE/89. EXCLUSÃO DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS, DOS PROFESSORES E DOS CONTRATADOS EMERGENCIALMENTE. LEI MUNICIPAL Nº 1.149/2019. REVISÃO AOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS. PROJETO DE ORIGEM PARLAMENTAR. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. POFESSORES. ÍNDICE CONCEDIDO ANTERIORMENTE. POSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO NA REVISÃO GERAL. REVISÕES FUTURAS. VINCULAÇÃO A ÍNDICES FEDERAIS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA VINCULANTE 42. PRECEDENTES. - A revisão prevista no art. 37, X, da CF/88, e no art. 33, § 1º, da CE/89, será geral e se fará anualmente, “sempre na mesma data e sem distinção de índices”. Deve incluir, portanto, todos os agentes públicos, ativos e inativos, além dos pensionistas, de todos os Poderes. Além disso, a iniciativa para conceder a revisão geral é do Chefe do Poder Executivo. - A Lei Municipal nº 1.144/2019, no caput do art. 1º, estabelece a revisão geral em 5,7764%, contudo, excetua os Secretários Municipais, os professores e os servidores contratados emergencialmente. - Os Secretários Municipais foram excluídos sob a justificativa de que, por lei específica, foi concedido a eles o mesmo índice de revisão. Entretanto, a Lei Municipal nº 1.149/2019 incorre em vício formal de inconstitucionalidade, pois teve iniciativa no Poder Legislativo. Por conseguinte, afigura-se inconstitucional parte do caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.144/2019, no que diz respeito aos Secretários Municipais. - No que se refere aos professores, eles são excluídos da revisão no caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.144/2019, porém no § 2º do mesmo dispositivo, é conferido ao magistério revisão em 1,60%, considerando a atualização do Piso Nacional do Magistério em 4,17%. Ainda que o percentual conferido anteriormente aos professores não se confunda com a recomposição salarial promovida pela lei municipal questionada, possível sua dedução da revisão geral, o que não contraria o previsto no art. 37, inciso X, da CF/88, segundo o já assentado pelo Supremo Tribunal Federal. - Ainda que submetidos a regime administrativo especial, os servidores temporários se enquadram na categoria de servidores públicos em sentido amplo. Logo, devem estar abarcados pela revisão geral concedida. A exclusão dos servidores contratados emergencialmente, disposta no caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.144/2019, contraria o previsto nos arts. 37, XI, da CF/88, e 33, § 1º, da CE/89, além de violar o princípio da isonomia. - Por fim, o art. 2º da Lei Municipal nº 1.144/2019 dispõe acerca das futuras revisões, vinculando-as à variação de índices federais de atualização monetária (IGP-M e INPC). Desse modo, viola o disposto no art. 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o art. 37, XIII, da Constituição Federal, e, ainda, a Súmula Vinculante 42. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082329145, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em: 28-10-2019)
Assim, afigura-se adequado que - com a declaração de inconstitucionalidade parcial da parte final do artigo 1º da Lei Municipal n.º 1.876/2019 de Ciríaco, não mais excetuando-se os professores municipais da revisão geral anual de 7,54% - sejam abatidos os valores percebidos por tal categoria em virtude do reajuste de 4,17% concedido pela Lei nº 1.879/2019 daquela Comuna.

Por fim, é importante destacar que as atualizações anuais do piso salarial do Magistério, determinadas por lei federal, não se confundem com a revisão geral, que deve ser concedida a todos os servidores púbicos do ente federativo, na mesma data e nos mesmos índices. No caso dos professores, a normativa federal procura assegurar um mínimo remuneratório para a categoria, o que em nada interfere nas revisões gerais, as quais devem estender-se aos integrantes do Magistério também, apesar de autorizado o abatimento do percentual percebido em decorrência da atualização do piso salarial, como sufragado pela jurisprudência.
3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que seja julgada integralmente procedente a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade da expressão exceto aos professores municipais, cuja revisão é dada através de lei específica, em atendimento ao disposto na Lei Federal nº 11.738/2008 constante do artigo 1.º da Lei n.º 1.876, de 14 de janeiro de 2019, do Município de Ciríaco, por violação ao disposto nos artigos 37, inciso X, e 5º, caput, ambos da Constituição Federal, combinados com os artigos 8º, caput, e 33, § 1º, ambos da Constituição Estadual, autorizando expressamente o abatimento do percentual dado a título de reajuste aos professores municipais pela Lei Municipal n.º 1.879, de 14 de janeiro de 2019, de Ciríaco na revisão geral da remuneração da categoria decorrente da presente ação.

Porto Alegre, 1º de outubro de 2020.

JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)

BHJ/ARG
� Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
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